
Um reproche Ã  SÃºmula 664 do STJ: a consunÃ§Ã£o fora de eixo

A 3Âª SeÃ§Ã£o do STJ (Superior Tribunal de JustiÃ§a), especializada em direito penal, publicou
recentemente a SÃºmula 664 nos seguintes termos: “Ã? inaplicÃ¡vel a consunÃ§Ã£o entre o delito de 
embriaguez ao volante e o de conduÃ§Ã£o de veÃculo automotor sem habilitaÃ§Ã£o”.

Em miÃºda explicaÃ§Ã£o da celeuma, havia (e hÃ¡) a discussÃ£o sobre se o agente embriagado e sem
carteira de habilitaÃ§Ã£o, mediante uma mesma aÃ§Ã£o, poderia responder pelo delito do artigo 306
(embriaguez ao volante) e o do artigo 309 (dirigir veÃculo sem permissÃ£o ou habilitaÃ§Ã£o), ambos
do CÃ³digo de TrÃ¢nsito Brasileiro, ou se este Ãºltimo estaria absorvido (consumido) pelo primeiro,
por tutelar igual bem jurÃdico e ser menos grave.

jcomp/freepik

O clÃ¡ssico conceito do critÃ©rio interpretativo da consunÃ§Ã£o Ã© de que o crime tido por
necessÃ¡rio ou normal para a etapa de preparaÃ§Ã£o ou de execuÃ§Ã£o de outro crime Ã© por este
consumido, restando somente o delito “consumidor” a ser apurado e punido. A esse respeito, explica
Dotti que “os bens jurÃdicos, pelas normas penais, verificam-se, Ã s vezes, relaÃ§Ãµes de mais e de
menos: uns contÃªm-se jÃ¡ nos outros de tal maneira que uma norma consome jÃ¡ a proteÃ§Ã£o que a
outra visa” [1].

Levando em conta estes conceitos, o STJ entendeu que o delito de embriaguez ao volante Ã©
autÃ´nomo em relaÃ§Ã£o ao de conduÃ§Ã£o de veÃculo automotor sem habilitaÃ§Ã£o, pois, alÃ©m
de tutelar bem jurÃdico diverso, este nÃ£o serve de etapa normal ou necessÃ¡ria para a
configuraÃ§Ã£o daquele.

Discorda-se, no entanto, pois nÃ£o Ã© tÃ£o simples quanto parece.

Ao observar a jurisprudÃªncia que se construiu em sentido diverso ao da sÃºmula, vÃª-se que o
argumento utilizado Ã© de que “ambos os delitos visam proteger o mesmo bem jurÃdico, qual seja, a
incolumidade pÃºblica” e se “praticados nas mesmas circunstÃ¢ncias de tempo e lugar, devida a
absorÃ§Ã£o do crime do artigo 309, do CTB, pelo crime mais grave, de embriaguez ao volante, pois a
falta de habilitaÃ§Ã£o passa a incidir como circunstÃ¢ncia agravante, diante da previsÃ£o do artigo
298, inciso III, do CTB.” [2]

Se se pretende objurgar os fundamentos acima, necessÃ¡rio que sejam atacados e vencidos, nÃ£o apenas
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negados.

Ao se consultar os julgados que deram origem Ã  sÃºmula, lÃª-se o fundamento de que “os crimes
previstos nos artigos 306 e 309 do CTB sÃ£o autÃ´nomos, com objetividades jurÃdicas distintas,
motivo pelo qual nÃ£o incide o postulado da consunÃ§Ã£o”, o que conduziria ao arremate de que “o
delito de conduÃ§Ã£o de veÃculo automotor sem habilitaÃ§Ã£o nÃ£o se afigura como meio
necessÃ¡rio nem como fase de preparaÃ§Ã£o ou de execuÃ§Ã£o do crime de embriaguez ao volante” 
[3].

Verifica-se que nÃ£o houve o devido enfrentamento das razÃµes divergentes do preceito sumular.

Portanto e para tanto, o passo inicial Ã© aferir se os delitos mencionados tÃªm a mesma objetividade
jurÃdica, ou seja, se visam a proteger o mesmo bem jurÃdico. O segundo passo Ã© saber se a resposta
a este questionamento irÃ¡ influenciar na aplicaÃ§Ã£o da consunÃ§Ã£o.

A doutrina, em clara divergÃªncia da sÃºmula, ensina que ambos os delitos citados protegem o mesmo
bem jurÃdico. Nesse sentido, De Lima, sobre o objeto de tutela pelo artigo 306, diz que Ã© a
“seguranÃ§a viÃ¡ria” [4]; pelo artigo 309 a “seguranÃ§a viÃ¡ria” [5] e a “incolumidade pÃºblica” [6],
este Ãºltimo de forma secundÃ¡ria. Na prÃ¡tica, estes Ãºltimos se confundem, pois a finalidade de se
preservar a seguranÃ§a viÃ¡ria Ã© proteger a incolumidade pÃºblica. Um Ã© consequÃªncia do outro.

Andreucci tambÃ©m afirma que tanto o artigo 306 [7], quanto no artigo 309 [8], tutelam o bem jurÃ
dico da “incolumidade pÃºblica”.

De tal modo, ao menos na doutrina citada, converge-se na conclusÃ£o de que ambos os crimes tutelam o
mesmo bem jurÃdico e, se assim o Ã©, afasta-se o requisito jurisprudencial de nÃ£o se aplicar a
consunÃ§Ã£o por terem os tipos distintas objetividades jurÃdicas.

Por conseguinte, um dos requisitos da consunÃ§Ã£o estÃ¡ preenchido (proteÃ§Ã£o de bem jurÃdicos
idÃªnticos), restando verificar a existÃªncia do segundo, qual seja, de que um dos crimes sirva de
preparaÃ§Ã£o ou meio necessÃ¡rio Ã  execuÃ§Ã£o de outro. [9]

Nesse ponto, importante novamente a liÃ§Ã£o de Dotti, que aconselha o afastamento das fÃ³rmulas
genÃ©ricas na discussÃ£o sobre a consunÃ§Ã£o, pois o intÃ©rprete deve se fiar ao caso concreto: “ao
contrÃ¡rio do que ocorre com a relaÃ§Ã£o de especialidade, o reconhecimento da consunÃ§Ã£o
depende de uma verificaÃ§Ã£o em cada caso concreto, atravÃ©s da comparaÃ§Ã£o qualitativa dos
bens jurÃdicos violados”. Noutros falares, nÃ£o apenas o traÃ§o ideativo, mas sobretudo a
ponderaÃ§Ã£o de cada situaÃ§Ã£o especÃfica Ã© que definirÃ¡ a necessidade da utilizaÃ§Ã£o do
critÃ©rio da consunÃ§Ã£o.

A conjectura sob anÃ¡lise, repita-se, Ã© a de uma pessoa que, sem habilitaÃ§Ã£o para dirigir,
embriaga-se e em seguida conduz veÃculo automotor, o que estaria a lesar a “incolumidade pÃºblica”
ou “seguranÃ§a viÃ¡ria”.

Ora, a pergunta que ressai Ã©: nÃ£o sendo habilitado, Ã© necessÃ¡rio que eu cometa o crime do artigo
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309 para que venha a cometer o previsto no artigo 306? Em outro raciocÃnio: ao conduzir um veÃculo,
estando embriagado e sem habilitaÃ§Ã£o, posso eu praticar o delito de embriaguez ao volante sem que,
ao mesmo tempo, cometa o delito de direÃ§Ã£o sem habilitaÃ§Ã£o? A resposta Ã© bastante Ã³bvia, a
nosso ver, considerando o que jÃ¡ se expÃ´s e o que adiante se mostrarÃ¡.

Para qualquer crime cuja prÃ¡tica seja necessÃ¡ria Ã  execuÃ§Ã£o de outro Ã© imprescindÃvel um
elemento comum que os una. O exemplo da lesÃ£o corporal e homicÃdio Ã© explicativo, jÃ¡ que em
ambos a agressÃ£o Ã  integridade fÃsica Ã© o componente que os integra. Quanto ao artigo 306 e
artigo 309 do CTB, o elemento que os atrela Ã© a conduta de dirigir, contida em ambos os tipos penais.
A diferenÃ§a reside na condiÃ§Ã£o do agente, que pode estar somente sem habilitaÃ§Ã£o, somente
embriagado, mas com habilitaÃ§Ã£o, ou ao mesmo tempo sem habilitaÃ§Ã£o e embriagado,
situaÃ§Ã£o na qual deve incidir a consunÃ§Ã£o.

Em percuciente esclarecimento, De Bem e Martinelli aduzem que o princÃpio da consunÃ§Ã£o Ã©
aplicado em situaÃ§Ã£o de crimes complexos (e.g., roubo, que Ã© um furto somado Ã  ameaÃ§a ou
lesÃ£o corporal), crimes nÃ£o propriamente complexos (e.g., constrangimento ilegal no estupro) e atos
tÃpicos acompanhantes (e.g., violaÃ§Ã£o de domicÃlio no furto com destruiÃ§Ã£o de obstÃ¡culo Ã 
subtraÃ§Ã£o da coisa). Esta Ãºltima classificaÃ§Ã£o Ã© a que abrange a relaÃ§Ã£o entre o artigo 306
e 309, pois os fatos tÃpicos acompanhantes “realizam-se paralelamente ao tipo de delito prevalente, pela
mesma conduta qualificada segundo a norma consuntiva ou, ainda, por conduta diversa daquela,
porÃ©m a ela normalmente vinculada”[10].

Se o agente nÃ£o possui habilitaÃ§Ã£o e dirige, que Ã© ato tÃpico previsto no artigo 309, ao fazÃª-lo
tambÃ©m sob a influÃªncia de Ã¡lcool, pratica, em tese, por acompanhamento, o delito do artigo 306. E
nesse conflito aparente, a soluÃ§Ã£o Ã© optar pelo delito mais grave, pois consome o delito mais
dÃ©bil e protege o mesmo bem jurÃdico.

AlguÃ©m poderia contrapor que a condiÃ§Ã£o de dirigir sem habilitaÃ§Ã£o e embriagado nÃ£o
estaria consoante ao tratamento proporcional exigido pelo direito, pois se o agente estiver somente
embriagado, mas com habilitaÃ§Ã£o, tambÃ©m responderia apenas pelo crime do artigo 306.

Entretanto, a condiÃ§Ã£o de dirigir sem habilitaÃ§Ã£o, nos casos em que concomitante Ã  embriaguez
ao volante, mesmo reconhecida a consunÃ§Ã£o, resulta ainda na aplicaÃ§Ã£o da agravante prevista no
inciso III, artigo 298 do CTB [11], que Ã© o elemento fÃ¡tico da ausÃªncia de habilitaÃ§Ã£o, a fim de
refletir a reprovabilidade adequada por equilibrar a resposta penal em casos aparentemente semelhantes.

TambÃ©m se poderia objetar que os julgados fundantes da sÃºmula (a despeito do que diz a doutrina)
afirmam que a objetividade jurÃdica dos delitos Ã© distinta e que por isso a consunÃ§Ã£o seria
impossÃvel.

Este argumento igualmente nÃ£o prospera, uma vez que “a diversidade de bens jurÃdicos tutelados
nÃ£o Ã© obstÃ¡culo para a configuraÃ§Ã£o da consunÃ§Ã£o”. E como exemplo, cita-se o
entendimento do TRF 4, no sentido de que o artigo 22 da Lei nÂº 7.492/86 absorve o artigo 6Âº da
mesma lei [12], embora com bens jurÃdicos distintos [13]. Ademais, como jÃ¡ alertado, “essa
diversidade de objetividades jurÃdicas apenas Ã© aferÃvel no caso concreto” e, analisando-o, nÃ£o se
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constata.

Expostos tais razÃµes, indefectÃvel o reproche ao preceito sumular nÂº 664 do STJ, que nÃ£o guarda
simetria com os pressupostos dogmÃ¡ticos e doutrinÃ¡rios da consunÃ§Ã£o.
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